
PREFEIII]RA Df NUilIER.O
ITAIAIANIilHA

352/2025

PARECER DO CONTROLE

INTERNO

PARECER DO CONTROLE INTERNO

ASSUNTO: TERMO DE ADESAO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS _ PROCESSO N: 258

ORGÃO CONTRATANTE: PREFEITURA MLTNICI PAL DE ITABAIANINHA/SE

CONTRATADA: BAT AUTO LTDA

0BJETO: ADESÃO AO PREGÃO ELETRÔNrCO N'14/202s- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

26t202s, DA PREFEITURA MUNTCTPAL DE CANTNDE DE SÀO FRANCTSCO PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE MANUTENÇÀO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS EM MAQUINAS, DESTINADOS

DA FROTA DE VEÍCULOS OFICIAS DO ORGÃOS, CONFORME DEMANDA DEVIDAMENTE

FORMALIZADA PELA SECRETARIA IVIT,I].JICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ACROPECUARIO E

MEIO AMBIENTE, SECRETARIA MLTNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E SERVIÇOS PÚBLICOS

DO MLTNICÍPIO DE ITABAIANINHA/SE.

Trata-se de análise da SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO, visando a

lcgalidade, fornralidade e adequaçâo do plocesso adniinisti'ativo de adesão ao Piegão Eieüôiiicú ii"i4l2A25-

Ata de Registro de Preços n" 2612025, da Prefeitura Municipal de Canindé de São Francisco para prestação de

serviços de Manutenção com Fornecimento de Peças em Maquinas, destinados da frota de veículos oficias do

Órgãos, conforme demanda devidamente lormalizada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Agropecuário e Meio Ambiente, Secretâria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos do Município

de Itabaianinha/SE

I. DA ANÁLISE:

I.I- FASE PREPARATÓRIA

Aliúada aos princípios constitucionais da impessoalidade, eficiência e supremacia do interesse

DO RELATÓruO
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expressamente Previsa em lei.

A Lei no l4.l33l zI2|estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual com as leis orçamenúrias' bem

como abordar todas as considerações técnicas mercadológicas e de gesüio que podem interferir na contratação

(artigo 18, caput, da \ei1413312021)'

oArt.18,§l"daLein.|4.13312|,deveráevidenciaroproblemaaserresolvidoeasuamelhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica, e conteú os seguintes elementos:

AÍt. 18. A fase preparatória do processo licitatório e caracterizada pelo planejamento e

deve compatibilizar-se com o plano de conhatações anual de que trata o inciso VII do

caput do art. 12 destâ Lei, sempre que elaborado' e com as leis orçamentiírias' beÍn como

aborrlar iorlas as colsitlurações lú;uicas, urerçadoiógicas e dc gestâu quc pt-rdcir iuicrferir

na contâtação, comPreendidos:

I - descriçío da necessidade da contratâçio, considerado o problema a ser resolvido sob

a perspectiva do interesse público;

Il - demomtrsçãc da previsãc ds contrstsç§c no pisnc de ccnÍrstsçõ$ sn!:s!' senpre

que elaborado, de modo a indicar o

Administração;

III - requisitos da contratâçâo;

seu alinhamento com o plalejamento da

IV - estimativas das quantidades para â contntâção' acompanhadas das memÓrias de

cálculo e dos documentos que lhes dão supoíe' que considerem interdependências com

outras contrâtâções, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das altemativas possiveis' e

justiÍicativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a conlralar;

VI - estinativa do valor dâ contrâtaçlo, acompaúada dos preços unitiírios referenciais'

das memórias de cálculo e dos docum€ntos que lhe dão suporte, que poderão constar de

anexo classificado, se a Administração optaÍ por pÍeservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação;

VII - rlescriçâo da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnic4 quando for o caso;

VIII - justificalivas Pam o parcelamento ou não da contratação;

lX - demonstrativo dos resultedos pretendirlos €m teÍnos de economicidade e de

melhor aproveitameírto dos reclusos humanos. materiais e financeiros disponíveis;

X - proüdências a serem adotadas pela Arlministração previrmetrte à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para hscalizagào

e gestão contratual;

XI - contrataçóes correlstss e/ou interd€pendentes;

XIi - itescrição de possÍveis impactos âmbi€ntâfu e respectivas medidas mitigadoras'

incluídos requisitos de baixo consumo de eneÍgia e de outros recursos' bem como logistica

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos' quando aplicável;

XIll - posicioramento conctusivo sobre a adequação da coniiatação paia o aiciidinicnto

da necessidade a que se destina.

após

no



DOCU}IENTAÇÃO -t l lll

Documento de Formalizaçào de Demanda L

Estudo técnico preliminar x

I

Termo de relerência x

Solicitação de abertura do processo I

Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamenüírios (PCA) I

Matriz de riscos I

Pesquisa de preços I

Consulta adesão a ata de registro de preço/cópia da licitação da ata de registro de preço x

Certidões negativas (trabalhista/tributos federaVcertidão judicia!)

Documentação da empresa x

Justificativas prévia x

Aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fomecedor x

Aceitação dos fomecedor x

Autorização para abertura de processo de inexigibilidade x

Portaria de nomeação de agente de contrataçào x

justificativa legai X

Habilitação jurídica, técnica e regularidade fiscal e trabalhista x

SD-Solicitação de Despesa/empenho/nota fi scal x

Portaria do fiscal de contrato X

Parecerjurídico x

Minuta de contrato x

NÃO

2- FUNDAMENTAÇÃO:

A adesão, popularmente referida como "carona", configura-se quando um órgão não participante,

também denominado "órgão aderente", decide contratar o objeto licitado pelo órgão gerenciador, mesmo não

tendo participado dos procedimentos iniciais do processo licitatório e, portanto, não integrando a ata de

registro de preços, conforme estabelecido pelo artigo 6o, inciso XLIX, da Lei no 14.13312021.

Art. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XLIX - órgão ou entidade não paíicipânte: órgão ou entidade da Administração Pública

que não participa dos procedimenlos iniciais da licitação pam registro de pÍeços e nâo

integÉ a ala de registro de prcços;

. Da análise dos documentos acostados nos autos, notadamente dos aspectos legais, sem adentrar ao

viés técnico, vislumbro que consta a demonstração dos seguintes elementos:

Certidão de contemplação dos objetos de PCA e LDO



A Lei no 14.7'10123 Promoveu modificações no texto da Lei n' 14.133/21, em seu art. 86,

estipulando que a prerrogativa de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser

exercida da seguinte forma:

Aí. 86. O órgão ou entidade gerenciadora dev€râ na fase preparatória do processo

licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de

registro de preços para, nos terÍnos de regulamento, possibilitar' peto prazo mínimo de 8

(oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectivâ ata e

determinaÍ a estimativa total de quantidades da contratação'

(...)

§ 3" A faculdade de aderir à ata de Íegistro de preços na condiçâo de não paÍicipante

p<rderá ser exercida: (Redação dada pela t'ei no 1417O' cle ?'O2'1)

I - por ôrgãos e entidades da Administração Púbtica federal, estadual' distrital e municipal'

relativaÍnenie a ala de r€gistÍo de preços de órgão ou entidade geÍenciadora federdl'

estadual ou distrital; ou (lncluído pela Lei rf 14.770' de 2023)

II - por órgãos e entidades da Administração Pública mrmicipal' rclativamente a ata de

ÍBgistro de prcços de Órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de

regi*m de preços tenha sido formalizado mediante licitação' (lncluído pela Lei n'

14 .770, de 2023)

Desta forma, o procedimento de adesão, também conhecido como "carona", está Íegulado pelo

artigo 86, inciso II da Lei 14.133t2021, de acordo com referido, se extai que para adesão a uma Ata de

Regisfo de Preços e necessírio preencher os seguintes requisitos:

Art. Eô. O órgâo ou entidade gerenciadora deverá. na làse prepâÍâtória do processo

licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimeno público de iDlenção de

Íegistro de Feços para nos 1eÍÍnos de regulamento, possibilitar' pelo prazo mínimo de I

(oito) dias úteis, a participação de ouÚos Órgãos ou enúdades na respectiva ata e

detern nar a estimativa total de qu tidades da contntaçâo'

(...)

§ 2' Se nlo prrÍiciprr€m do pnocedimento pr€vilto no crput deste ríigo' os ÓÍgloE e

cntidades poderáo aderir à ata de registro dc preço§ ne condiçâo de nâo

participant§, ob3ervrdos os següintcs requisitos:

I - âpresentaçlo de justificativa dr vantegem da rde§Ão, inclusive em situações de

provável desrbastecimento ou descontinuidade de seniço público;

lI - demonstraçlo de que os velores registndos e§tlo compâtíveis com os valores

praticados pelo mercado na forma do art' 23 dcatâ Lei;

III - prévias consulta e rceitrçiio do órgío ou entidade gcrenciadora e do fornecedor'

REQUISITOS ESSENCIAIS:

I - DA APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA DA VANTAGEM

A justificativa apresentadâ enumerando as vantagens da adesão é decorrente dos próprios entraves

legais. A contratação de bens e serviços no âmbito do Poder Público depende de uma série de procedimentos



custosos, lentos e burocráticos.

O procedimento de adesão a uma licitação toma bem mais simples e célere uma contratação

necessária pelo poder público, como é o caso aquisição de material gráfico.

II _ DA DEMONSTRAÇÃO DOS VALORES REGISTRADOS ESTÃO COMPATÍVEIS

Conforme pesquisa de preços apresentada, demonstra que a contratação em questâo teria um preço

médio menor que praticado pelo mercado, sendo compativeis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art.23 da Lei n' 14.133, de 2021 .

III - PREVIAS CONSULTA E

GERENCIADORA E DO FORNECEDOR.

ACETTAÇÃO DO ÓnCÃO OU ENTTDADE

A exigência foi satisfeita pela concordância expressa do município de Aquidabã/SE e o fomecedor

BAT AUTO LTDA

Outrossim, ainda foram analisados outros requisitos, quais sejam:

1- Esteja dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço:

De acordo com a Ata de Registro de Preços, o prazo de vigência é de 12 meses, contado a partir do

primeiro rlia útii subsequente à data <ie divulgação no PNCP. Portanto, a eventuai contratação estaria ainda sob

vigência.

2- Não participaçâo do órgâo aderente ao certame licitatório:

Não houve participação da Prefeitura Muricipal de Itabaianinha/SE no pregão a que se pleiteia a

adesão.

3- Aceitação dos fornecedores:

Uma vez que o fornecedor não pode ser obrigado a fomecer o produto e/ou serviço, a aceiÍação

dele será implícita se ele vier a contratar com a Prefeitura desta municipalidade. Todavia, a empÍesa

fornecedora foi consultada por meio do e-mail, respondendo expressamente, interesse no fomecimento do

objeto, nos mesmos termos da pregâo eletrônico.

{- LOIItl'açau uu stl I i§r, liau cÀrÊurlllç a JU /(, lla .tld trÉ laEB,rsri u uE r i c§u.

A Ata de Registro de Preço prevê a aquisição e fomecimento de material gráfico, a adesão não

excede o limite legal, limitando a adquirir apenas o limite máximo de 507o do quântitativo de cada item,

da ata aderida.



' E importante ressaltar que a participação no Sistema de Registro de Preços, bem como a adesão

posterior a atas de registro de preços não dispensam o planejamento prévio pelo órgão ou entidade interessada'

A organização deve identiÍicar sua necessidade, avaliar se o objeto cÜiistante da ata atende a essa necessidade'

estimar os quantitativos necessários e os preços, inclusive com realização prévia de ampla pesquisa de

mercado

A adesão à ata de registro de preços não pode exceder' por órgão ou entidade' a 50% dos

quantitativos dos itens registrados na ata para a orgarúzação gerenciadora e para as organizações participantes

(50% sobre o somatório registrado para cada item)'

Ainda,observa.sequedeverásernomeadorepresentante(s)daAdministraçãoPúblicaparaexercer

<r acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, nos moldes cio AÉ' 117 da Lei n' 't4'133121'

sendo devidamente cumprindo através da portaria que nomeou o fiscal do contrato'

Porfim,evidencia.sequeforamdevidamentecumpridososrequisitoslegais,bemcomo,

documentos capazes de comprovaÍ o cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos daLei 14'l3ll27 '

DestaÍ-orma,encontram.sesatisfeitasasexigênciaslegaisdeixandoemcaráteropinativopara

operação da contratação da empresa através de adesão a ata de regisho de preço do município de canindé do

São Francisco/SE

Quantoaopçàopeiaadesào,aquiemanáliseentendemosserumprocedimentoqueatÚgeaos

princípiosadministrativos,bemcomo,porserumprocessocéIere,queatendeaopreceitodaeconomicidade,

tendo em vista a mais viável e vantajosa para a Administração'

CONCLUSÕES

Nestaanáliseforamenfocadosapenasaspectoslegaiscombasenoselementosfomecidosno

processo, sendo considerados os critérios que levaram a Administração a tal procedimento'

Dessa forma, rca|izadaa análise do processo administrativo mencionado, comprovado não haver

víciosquepossamacalTetarnulidadenoprocedimento,estáacordadacomasorientaçõesdoParecer

Jurídico, oue subscreve sua opinião oela legalidade da adesão à Ata de Registro de Preços'

Portanto,faceàcorretaaplicaçãodosditamesdaLein"l4.|3Sl2o2l,considerandoquefora

analisadointegÍalmenteoreferidopÍocesso,peloquedeclaramosqueoprocessoseencontraEM

CONFORMIDADE, revestido de todas as formalidades legais'

Itabaianiúa/SE, | 5 I | 21 2025

Lltillian Leite dos S ntos

Secretário Municipal de Controle Inlerno

I


